
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 160.080 - RJ (2012/0060049-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES 
AGRAVADO : HAYDEE DA COSTA GONÇALVES 
ADVOGADO : DANIELA NADDAF DE ANDRADE E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. ART. 849 DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO DO CDC. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   A matéria inserta no art. 849 do CC não foi prequestionada no 
acórdão recorrido, ainda que implicitamente; ou seja, sobre ela não se manifestou o 
Tribunal de origem, mesmo após a oposição dos Embargos de Declaração, até porque 
desnecessário ao deslinde da controvérsia. Incidência da Súmula 211 do STJ. 

3.   O reconhecimento da inexistência de afronta ao art. 535, bem 
como a aplicação da Súmula 211 por ausência de prequestionamento é plenamente 
concebível, não se revelando contraditória a decisão que utiliza os dois fundamentos ao 
mesmo tempo; isso ocorre quando a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, tendo a Corte encontrado fundamento suficiente para solucionar a 
controvérsia ou por ser a argumentação posta nos Aclaratórios desinfluente para alterar 
a conclusão anteriormente esposada, ou, ainda, por representar inovação, imprópria à 
oposição dos Aclaratórios. 

4.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim de 
afastar o dolo ou a culpa na cobrança indevida, demandaria necessariamente a 
incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial.

5.   Agravo Regimental  da CEDAE desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 24 de abril de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 160.080 - RJ (2012/0060049-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES 
AGRAVADO : HAYDEE DA COSTA GONÇALVES 
ADVOGADO : DANIELA NADDAF DE ANDRADE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, em face da decisão que negou 

provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSO CIVIL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA.  ARTS. 165, 

458, II E III, E 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. INEXISTÊNCIA 

DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 849 DO CC. 

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 42, 

PARÁGRAFO ÚNICO DO CDC. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE 

DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

DECRETO 553/76. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 

SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA POR DÉBITO 

PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 

DESPROVIDO (fls. 789).

2.   Nas razões do regimental (fls. 799/807), a agravante reitera as 

alegações de ofensa ao art. 535, II do CPC e de ausência de dolo na cobrança efetuada, 

ressaltando a inaplicabilidade das Súmulas 7 e 211 do STJ.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO 

DE ÁGUA. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 535, II DO CPC. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 849 DO CC. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 42, PARÁGRAFO 

ÚNICO DO CDC. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em 

violação ao art. 535 do CPC.

2.   A matéria inserta no art. 849 do CC não foi prequestionada 

no acórdão recorrido, ainda que implicitamente; ou seja, sobre ela não se 

manifestou o Tribunal de origem, mesmo após a oposição dos Embargos de 

Declaração, até porque desnecessário ao deslinde da controvérsia. 

Incidência da Súmula 211 do STJ. 

3.   O reconhecimento da inexistência de afronta ao art. 535, 

bem como a aplicação da Súmula 211 por ausência de prequestionamento 

é plenamente concebível, não se revelando contraditória a decisão que 

utiliza os dois fundamentos ao mesmo tempo; isso ocorre quando a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, tendo a 

Corte encontrado fundamento suficiente para solucionar a controvérsia ou 

por ser a argumentação posta nos Aclaratórios desinfluente para alterar a 

conclusão anteriormente esposada, ou, ainda, por representar inovação, 

imprópria à oposição dos Aclaratórios. 

4.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a 

fim de afastar o dolo ou a culpa na cobrança indevida, demandaria 

necessariamente a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que 

encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial.

5.   Agravo Regimental  da CEDAE desprovido. 
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1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por 

hora transcrevo, no essencial:

6.   De início, inexiste a alegada violação do art. 535, I e II do 

CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 

7.   Na verdade, a questão não foi decidida como objetivava a 

agravante, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É cediço, no 

STJ, que o juiz não fica obrigado a se manifestar sobre todas as alegações 

das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a 

responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou 

motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

8.   Tampouco merece prosperar o inconformismo quanto à 

suscitada violação dos arts. 165 e 458, II e III, do CPC, pois o acórdão 

recorrido encontra-se suficientemente fundamentado, uma vez que 

examinou, motivadamente, todas as questões pertinentes à solução do 

caso.

9.   Da leitura tanto do acórdão que julgou o recurso de 

Apelação, como do que analisou os aclaratórios, verifica-se que a matéria 

relativa ao art. 849 do CC não foi prequestionada, ainda que implicitamente; 

ou seja, sobre ela não se manifestou o Tribunal de origem, mesmo após a 

oposição dos Embargos de Declaração, de modo que não se verifica no 

acórdão recorrido qualquer menção a respeito da disciplina normativa na 

norma contida, até porque desnecessária ao deslinde da controvérsia. 

Incidência da Súmula 211 do STJ. 

10.  Quanto ao tema inserto no art. 42, parágrafo único do CPC, 

o acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim de afastar o 

dolo ou a culpa na cobrança indevida, demandaria necessariamente a 

incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na 

Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial.

11.  Já a apreciação dos aspectos concernentes a dispositivos 

do Decreto 553/76 demanda análise de direito local, o que faz incidir, por 

analogia, o óbice constante da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal 

(por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário).
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12.  Por fim, quanto à suspensão do fornecimento de água, a 

jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que, em casos como 

o presente, em que se caracteriza a exigência de débito pretérito 

decorrente do inadimplemento de faturas, não deve haver a suspensão do 

serviço; o corte de água pressupõe o inadimplemento de dívida atual, 

relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento 

em razão de débitos antigos. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ÁGUA. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
SUSPENSÃO. PARCELAMENTO DO DÉBITO.

1. A decisão agravada deve ser reparada quanto ao erro 
material referente à menção ao corte no fornecimento de energia 
elétrica, em vez de corte de água. No entanto, toda a 
fundamentação e a jurisprudência utilizadas na decisão agravada 
são aplicáveis ao caso em exame.

2. Embora seja, em tese, lícita a suspensão do 
fornecimento de água por inadimplemento do usuário, a Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os EAg 
1.050.470/SP, decidiu no sentido da impossibilidade de suspensão 
de serviços essenciais, tais como o fornecimento de água, em 
razão de débitos antigos, em relação aos quais a prestadora dos 
serviços deve usar dos meios ordinários de cobrança (DJe 
14.9.2010).

3. No caso concreto, é fato incontroverso que a 
controvérsia trata de débitos consolidados e incluídos em 
parcelamento, ou seja, houve a suspensão do serviço de 
fornecimento de água em razão de débitos antigos.

4. Logo, ao manter a sentença que havia declarado ilegal a 
suspensão do serviço de fornecimento de água, o Tribunal de 
origem decidiu em conformidade com a jurisprudência dominante 
do Superior Tribunal de Justiça. Incide, na espécie, a Súmula n. 
83/STJ. Esclareça-se que o óbice enunciado na referida Súmula é 
aplicável também aos recursos especiais fundados na alínea a do 
permissivo constitucional.

5. Em relação ao parcelamento estabelecido judicialmente, 
existe julgado desta Corte no sentido de que permite-se que o 
"magistrado interfira na relação contratual para reequilibrar o 
sinalagma e formentar a execução, quando houver onerosidade 
excessiva e desvantagem exagerada para o consumidor. (...) O 
parcelamento permite que a ré receba o que lhe é devido, o que 
doutra forma restará obstaculizado, o que não se coaduna com a 
essencialidade da contraprestação do fornecimento de água" 
(AgRg no REsp 1.064.832/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 4.9.2008).
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6. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para 
fazer constar a expressão "corte no fornecimento de água", em vez 
de "corte no fornecimento de energia elétrica" (AgRg no Ag 
1.359.604/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
09.05.2011).

13.  Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, incide, à espécie, o enunciado 83 da Súmula do 

STJ, segundo o qual não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida. Cumpre frisar que a referida súmula é aplicável, também, aos 

Recursos Especiais fundados na letra a do permissivo constitucional (AgRg 

no Ag 135.461/RS, Rel. Ministro ANTONIO DE PÁDUA RIBEIRO, DJU 

18.08.1997) (fls. 790/793).

2.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da CEDAE. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0060049-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 160080 / RJ

Números Origem:  02675484120098190001  20090012683512  201113714522

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATA DO AMARAL GONÇALVES

BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HAYDEE DA COSTA GONÇALVES
ADVOGADO : DANIELA NADDAF DE ANDRADE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATA DO AMARAL GONÇALVES

BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HAYDEE DA COSTA GONÇALVES
ADVOGADO : DANIELA NADDAF DE ANDRADE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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